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INVESTIMENTO ADEQUADO PARA UM ENSINO DE QUALIDADE QUE VIABILIZE OS 
ESTADOS E MUNICÍPIOS ATENDER SUAS ATRIBUIÇÕES IMPOSTAS PELA 

LEGISLAÇÃO VIGENTE.

1 - DAS VERBAS DISPONÍVEIS PARA A EDUCAÇÃO
As verbas relativas ao financiamento da educação devem obedecer às normas 

específicas para sua aplicação, a partir da Constituição Federal, em especial as 
alterações introduzidas pela Emenda nº 53, de 19 de dezembro de 2006, Lei nº. 9.394, de 
20 de dezembro de 1996 (LDB), Art. 70 e 71, Lei nº 11.494, de 20 de junho de 2007, (Lei 
do FUNDEB). 

Os recursos da educação são compostos:

 Por 25% dos Impostos e Transferências;
 Pelo retorno do FUNDEB;
 Transferência Permanente: Salário Educação.
 Transferência Automática: PNAE, PNAC, PENATE.
 Transferência Voluntária: Programas do MEC/FNDE - PAR;

1.1 – FUNDEB FUNCIONAMENTO:

O Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização 
dos Profissionais da Educação - FUNDEB foi criado pela EC nº 53/2006 e regulamentado 
pela Lei nº 11.494/2007 e pelo Decreto nº 6.253/2007, em substituição ao Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério – 
FUNDEF, que vigorou de 1998 a 2006.  O FUNDEB deve ser empregado exclusivamente 
em ações de manutenção e desenvolvimento da educação básica pública, 
particularmente na valorização do magistério. Composição do FUNDEB: 
Em cada estado, o FUNDEB é composto por 20% das seguintes receitas:

 Fundo de Participação dos Estados – FPE.
 Fundo de Participação dos Municípios – FPM.
 Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços – ICMS.
 Imposto sobre Produtos Industrializados, proporcional às exportações– IPIexp.
 Desoneração das Exportações (LC nº 87/96).
 Imposto sobre Transmissão Causa Mortis e Doações – ITCMD.
 Imposto sobre Propriedade de Veículos Automotores – IPVA.
 Cota parte de 50% do Imposto Territorial Rural-ITR devida aos municípios.

Também compõem o Fundo as receitas da dívida ativa e de juros e multas 
incidentes sobre as fontes acima relacionadas.
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Composição da receita do FUNDEB/PR em 2019:

O Imposto sobre a Circulação de Mercadorias e serviços – ICMS, na 
composição do FUNDEB, representou em 2019 no estado do PR, 68,08% (sessenta e 
oito virgula zero oito por cento) o segundo imposto que mais teve peso na composição do 
fundo foi o Fundo de Participação dos Municípios – FPM, com 15,17% (quinze virgula 
dezessete por  cento), seguido do Imposto sobre Propriedade de Veículos 
Automotores – IPVA, 8,15% (oito virgula quinze por cento), gráfico abaixo mostra o 
impacto de cada impostos e/ou transferência na composição do FUNDEB/PR.

1.2. DISTRIBUIÇÃO DO FUNDEB:

A distribuição é realizada com base no número de alunos da educação básica 
pública, de acordo com os dados do último censo escolar, sendo computados os alunos 
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matriculados nos respectivos âmbitos de atuação prioritários, conforme art. 211 da CF, ou 
seja, os municípios recebem os recursos do FUNDEB com base no número de alunos da 
educação infantil e do ensino fundamental e os estados, com base no número do ensino 
fundamental e médio. Consideradas também as matrículas em instituições conveniadas 
na educação infantil e educação especial para os municípios e a educação especial para 
o estado. A distribuição dos recursos leva em conta também fatores de ponderação.

 
1.2.1. A receita do FUNDEB/PR em 2019 somou R$ 9,080 bilhões, deste valor o Governo
do Estado recebeu de retorno R$ 4,518 bilhões, correspondente a 49,76% do Fundo. Em 
2019 o Governo do Paraná teve uma “perda” no fundo de R$ 1,209 bilhão, contribuiu com 
R$ 5,728 bilhões, teve um retorno de R$ 4,518 bilhões, tabela abaixo:

1.2.2. Histórico da destinação e retorno do FUNDEB no período de 2014/2019, do 
Governo do Estado do Paraná:

1.2.3. Em 2019 o FUNDEB teve a seguinte divisão: o Governo do Estado ficou com 
49,76%, correspondente a 4,518 bilhões e os municípios do PR receberam como 
retorno do Fundo R$ 4,561 bilhões, correspondendo a 50,24%. Segue gráfico.
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1.2.4. Histórico da evolução dos recursos do FUNDEB no período de 2014/2019, do 
Paraná, retorno aos municípios e ao Governo do Estado e percentual de aumento.

1.2.5. Gráfico: Retorno FUNDEB: Municípios x Governo do PR.
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1.2.6 Matrícula da educação básica considerada para distribuição dos recursos do 
Fundeb no Paraná no período de: (2012 a 2019).

1.2.7. Resultado do FUNDEB para os municípios do Paraná, na distribuição do Fundo. 
(perdem/ganham).

Em 2019 tivemos 186 municípios (46,6%) tiveram as receitas recebidas do 
FUNDEB, maior do que as receitas destinadas ao Fundo (GANHARAM). Os 186 
municípios ganharam um total de R$ 1,478 bilhões. Abaixo os 20 (vinte) municípios que 
mais ganharam.
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Fonte: MEC/TEC/PR – Elaborado pela AMP/2019

Em 2019 tivemos 213 municípios (53,38%) tiveram as receitas recebidas do 
FUNDEB, menor do que as receitas destinadas ao Fundo (PERDERAM). A perda foi 
de R$ 260,690 milhões. Abaixo os 20 (vinte) municípios que mais perderam.

Fonte: SIOPE/MEC/TEC/PR – Elaborado pela AMP/2019
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1. 2.8. REMUNERAÇÃO DO MAGISTÉRIO 

Calculada sobre o montante anual dos recursos creditados na conta no exercício, a 
parcela mínima de 60% do Fundo deve ser destinada à remuneração dos profissionais do 
magistério em efetivo exercício na educação básica pública. Os municípios do Paraná em 
2019 utilizaram R$ 3,861 bilhões, correspondendo 84,6 % (oitenta e quatro vírgula seis 
por cento) dos recursos do FUNDEB/2019, destinados aos municípios, de um total de R$ 
4,561 bilhões, no pagamento dos profissionais do magistério, bem acima do mínimo de 
60%.  Constata-se que a cada ano a dificuldade dos municípios é maior para cumprir a 
atualização do Piso Nacional.

A tabela demonstra o número de municípios por um intervalo de utilização dos 
recursos do FUNDEB/2018 com o pagamento da folha dos professores: 192 municípios 
apropriariam de 100% até 80% e 207 municípios apropriaram de 80% até 60% da receita 
do FUNDEB/2019 com o pagamento da folha.

2. FONTES DE FINANCIAMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA

Fontes de recursos que financiam a educação municipal:

2.1. Vinculados: FUNDEB;
2.2. Próprios: conta 5% e conta 25%;
2.3. Transferências: Permanentes, Automáticas e Voluntárias;
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2.4. Recursos livres do tesouro: Fonte 1.1000.

      2.4.1. Gráfico: Fontes de Financiamento da educação: recursos disponíveis aos 
municípios do Paraná em 2019.

3. CONSIDERAÇÕES:

Os municípios do Paraná necessitam urgente alterar o quadro que se apresenta 
com o atual sistema de financiamento, é necessário um maior apoio federal no 
financiamento da educação básica, é importante ainda a discussão e a definição sobre o 
futuro do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 
Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDEB, criado pela Emenda 
Constitucional nº 53/2006, com vigência até 30/12/2020. O fim da vigência do fundo 
impõe o desafio, debater as fontes de financiamento da educação e a criação de um novo 
fundo e com maior aumento da participação do Governo Federal.

Em 2020 o FUNDEB tem uma estima R$ 172,089 bilhões no atendimento a 
37.654.480 alunos da educação básica Nacional.

Os Estados, Distrito Federal e os Municípios disponibilizaram ao FUNDEB para 
investimento na educação básica em 2020 R$ 157.879 bilhões.
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A Complementação da União, de acordo com art. 6º, da Lei nº 11.494/2007, é de 
10% do valor da contribuição de Estados, DF e Municípios ao Fundeb, e será de R$ 
14,209 bilhões.

Em 2019 receberam complementação da União os Estados: Alagoas, Amazonas, 
Bahia, Ceará, Maranhão, Pará, Paraíba, Pernambuco e Piauí e os municípios destes 
estados.

4. Principais pontos definidos no substitutivo da PEC 15/2015:

 A Proposta do substitutivo da Emenda Constitucional nº 15/2015, em tramitação no 
Congresso, propões  tornar o Fundeb permanente, propõe sanar distorções do 
atual fundo, para torna-lo mais eficiente e justo quanto a sua regra de distribuição 
proporcional dos recursos;

 Fundos referidos serão constituídos por 20% (vinte por cento) dos recursos a que 
se referem os incisos I, II e III do art. 155; o inciso II do caput do art. 157; os incisos 
II, III e IV do caput do art. 158 e as alíneas “a” e “b”, do inciso I e o inciso II do 
caput do art. 159; por 20% dos recursos financeiros provenientes de compensação 
da União a Estados e Municípios decorrente da desoneração do imposto referido 
no inciso II do art. 155,  igual a cesta do atual Fundeb; 

 A proposta estabelece a manutenção da “cesta” de impostos dos Estados, do 
Distrito Federal e dos municípios que compõe o Novo FUNDEB e o percentual de 
20% ;

 Incorporação do CAQi (Custo Aluno-Qualidade Inicial), como mecanismo de 
referência para o cálculo do padão mínimo de qualidade;

 A complementação da União será equivalente a, no mínimo, 20% (vinte por cento), 
do total  de recursos disponibilizados pelos Estados, Distritos Federal e dos 
Municípios ao Fundo e será implementado progressivamente até alcançar o limete 
previsto de 20%, da seguinte forma: 

 
a. 10% (dez por cento) no âmbito de cada Estado e do Distrito Federal,  sempre que o 

valor anual por aluno (VAAF), não alcançar o mínimo definado nacionalmente;
b. No mínimo 7,5% em cada rede de ensino municipal, estadual ou distrital, sempre 

que o valor anual total por aluno (VAAT), não alcançar o mínimo definido 
nacionalmente;

c. 2,5% (dois e meio porcento) uma vez cumpridas condições de melhoria de gestão 
prevista em lei,  de atendimento e melhoria da aprendizagem com redução das 
desigualdades, nos termos do sistema nacional de avaliação da educação básica;

d. A complementação da União de no mínimo  20% (vinte por cento), será 
implementada progressivamente até alcançar a proporção estabelecida, a partir do 
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primeiro ano da aprovação desta Emenda Constitucional, nos seguintes valores 
mínimos:

I. 12,5% (doze inteiros e cinco décimo por cento), no primeiro ano; 
II. 15% (quinze por cento), no segundo ano;
III. 16,5% (dezesseis inteiros e cinco décimos por cento), no terceiro ano;
IV. 18% (dezoito por cento), no quarto ano;
V. 19% (dezenove por cento), no quinto ano;
VI. 20% (vinte por cento), no sexto ano;

 Excluidos os recursos, item c., 2,5% (dois e meio por cento), proporção não inferior 
a 70% (setenta por cento) de cada Fundo será destinada ao pagamento dos 
profissionais da educação básica em efetivo exercício;

 Lei específica disporá sobre o piso salarial profissional nacional para os 
profissionais do magistério da educação básica;

É importante o acompanhameto e a participação efetiva dos entes federados 
(Estados e Municípios) na discussão e votação da última versão do Substitutivo da PEC 
15/2015, prevista para acontecer na próxima semana, bem como nos articularmos com os 
nossos Deputados Federais e os Senadores do Paraná pela aprovação da proposta. 

Considerando que o atual Fundeb expira em 31 de dezembro de 2020, é urgente a 
votação do Novo Fundeb, instrumento indispensável no financiamento da educação 
básica pública.

Curitiba, 19 de julho de 2020.

Prof. Jacir Bombonato Machado
                                                               Assessor da Educação da AMP/PR

                                                                       

                                                                              Darlan Scalco
Presidente da Associação dos Municípios do Paraná - AMP


